Contas bancérias - Bloqueio - Requisicéo -
Bacen-Jud - Impossibilidade - Recurso criptogra-
fico - Emprego - Necessidade - Informagéao
eletronica - Seguranca

Ementa: Agravo de instrumento. Bacen-Jud. Requisicdo
on-line de informacées sobre contas bancarias.
Impossibilidade.

- Com a edicdo das Leis 11.419/2006 e 11.280/2006
- que adiciona o parégrafo Unico ao art. 154/CPC -, a
observéncia da MP 2.200-2/2001 se faz de rigor na
implementacdo de ordem judicial com uso do meio
eletrénico.

- Sem o emprego do recurso criptogréfico, da assinatura
digital e da protecdo-cifragem para o tréfego, nos ter-
mos da Lei 11.419/2006 e da MP 2.200-2/2001, o
sinal eletrénico que contenha o dado de requisicéo judi-
cial se destitui de garantia minima contra a possibilidade
da infercess@o, apropriacéo, manipulacéo e alteracéo
eletrénica.

- Néao havendo o emprego da criptografia no acesso ao
Bacen-Jud, inseguro se mostra o uso deste meio para o
atendimento da atividade-fim do Estado-jurisdicdo.
Logo, néo hdé falar em sua compulsoriedade, mas em
facultatividade, ligada & liberdade jurisdicional.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 1.0024.05.589172-
5/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agravante:
Fazenda Péblica do Municipio de Belo Horizonte -
Agravada: Empreiteira Modelo Ltda. - Relator: DES. FER-
NANDO BOTELHO

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8¢ Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia da Desembargadora Teresa Cristina da
Cunha Peixoto, incorporando neste o relatério de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 25 de fevereiro de 2010.

Fernando Botelho - Relator.
Notas taquigrdficas

DES. FERNANDO BOTELHO - Trata-se de agravo
de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, inter-
posto pela Fazenda Publica do Municipio de Belo
Horizonte contra decisdo proferida pelo MM. Juiz de
Direito da 4° Vara de Feitos da Fazenda Publica
Municipal desta Capital/MG, que, nos autos do executi-
vo fiscal movido contra Empreiteira Modelo Ltda., inde-
feriu pleito de novo bloqueio de contas da executada por
meio do sistema Bacen-Jud (f. 33-TJ).

Inconformado, agrava o Municipio exequente, ale-
gando, nas razdes de f. 02/17-TJ, que se afigura “[...]
imprescindivel que outra tentativa de blogueio eletrénico
seja feita, sob pena de as novas reformas legislativas

terem criado uma inovacdo que anda para o passado
[...]” (f. 04).
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Pugna, liminarmente, pelo deferimento do efeito
suspensivo.

O pedido de efeito suspensivo formulado foi inde-
ferido pela decisdo de f. 40/54.

Informacdes prestadas pelo Juizo singular as f.
60/61-T) e 63-TJ, noticiando a mantenca do decisum
agravado e o cumprimento do disposto no art. 526 do
CPC.

Sem conframinuta de agravo, conforme certificado
af 66-TJ.

E o relatério.

Juizo de admissibilidade.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheco do recurso.

Trata-se de agravo contra deciséo interlocutéria
proferida nos autos de execucdo fiscal, na qual pretendi-
da satisfacdo de crédito tributdrio decorrente do néo
recolhimento de ‘[...] Taxa de Fiscalizacdo/Funciona-
mento [...]” e de “[...] Divida Ativa AITI/ISS [...]" (CDAs de
£.19/22T)).

O decisum recorrido indeferiu o pedido de nova
penhora on-line, ao fundamento de que

[...] o sistema Bacen-Jud realiza a pesquisa em todas as insti-
tuigdes bancdrias e retorna a informagdo apenas em relacdo
aquelas em que foi encontrado registro de contas (f. 33-TJ).

Insurge-se o agravante, nas razdes recursais de f.
02/17, sustentando, em sintese, que a penhora on-line
tem o escopo de agilizar os procedimentos executérios e
alcancar o resultado pretendido, sendo que jé teria esgo-
tado todos os outros meios possiveis na tentativa de
localizar bens capazes de satisfazer o crédito tributdrio,
ndo logrando, contudo, éxito na satisfacéo de seu crédi-
to, sendo

[...] imprescindivel que outra tentativa de bloqueio eletrénico

seja feita, sob pena de as novas reformas legislativas terem

criado uma inovacéo que anda para o passado [...] (f. 04-

T)).

Inexistindo qualquer alteracédo, de fato ou de direi-
to, no recurso, apds a andlise que fizemos da questdo
por ocasido da prolacéo da decisdo monocrética de f.
40/54-TJ, ratificamos, aqui, seus fundamentos. Séo eles:

Pugna o agravante pela reforma da decisdo que indeferiu o
pedido de bloqueio de ativos financeiros do executado por
meio do sistema eletrénico Bacen-Jud.

Néo tenho, aprioristicamente, obiec;éo ao acionamento da
requisicGo judicial de informagdes bancdrias, pois que de
rigor frente & lei processual - art. 655-A do CPC:

‘Art. 655-A. Para possibilitar a penhora de dinheiro em
depésito ou aplicacéo financeira, o juiz, a requerimento do
exequente, requisitard & autoridade supervisora do sistema
bancdrio, preferencialmente por meio eletrénico, infor-
magdes sobre a existéncia de ativos em nome do executado,
podendo no mesmo ato determinar sua indisponibilidade,
até o valor indicado na execucdo.

§ 1° As informagdes limitar-se-Go & existéncia ou ndo de
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depésito ou aplicacéo até o valor indicado na execucéo.

§ 2° Compete ao executado comprovar que as quantias
depositadas em conta-corrente referem-se & hipdtese do
inciso IV do caput do art. 649 desta Lei ou que estdo revesti-
das de outra forma de impenhorabilidade.

§ 3° Na penhora de percentual do faturamento da empresa
executada, serd nomeado depositério, com a atribuicéo de
submeter & aprovacdo judicial a forma de efetivagdo da
constricdo, bem como de prestar contas mensalmente, entre-
gando ao exequente as quantias recebidas, a fim de serem
imputadas no pagamento da divida.’

Ademais, e se assim j& ndo o fosse, ndo desconhecemos,
aqui, o meio de que se deverd utilizar o juizo da execucdo
para requisitar as informacées bancdrias, o que nos convo-
ca a atengéo - e, dela, nossa objecdo.

Diz a lei que serd a requisicdo implementada ‘[...] preferen-
cialmente por meio eletrénico’.

Daf, primeiramente, a ndo compulsoriedade do uso do
‘meio eletrénico’ no implemento da requisic@o.

Néo serd compulséria porque, a exemplo dos demais meios
de processamento, o emprego do ‘meio eletrénico’ - quan-
do ainda fisico-analégica (em papel) a matriz-meio do
processo - requer implemento de determinados itens de
seguranca da informagéo (eletrdnica), sem os quais se
arrisca, consideravelmente, a higidez da ordem judicial.

Se eletrénica a via de expedicdo da ordem, hd de satisfazer
ela, em toda a sua extens@o, a exigéncia minimo-tecnolégi-
ca, atualmente disponivel, a tornar segura a deteccéo de sua
origem e autoria.

Nem por ser preferencial e eletrdnico o meio, hd de se exo-
neré-lo das garantias elementares que & atuacéo estatal se
exige.

Confiabilidade do percurso - da saida ao destino - e confia-
bilidade da autoria (jurisdicional-estatal) sGo pressupostos
elementares do emprego (preferencial) do meio eletrénico
nas requisicdes judiciais.

A seguranca da informacao eletrénica - que, por ser eletréni-
ca, se ufiliza de fontes informdticas e telemdticas, as quais
exigida ‘linguagem’ codificada que atuard sobre circuitos e
elementos fisicos de armazenamento - somente preencherd
estes quesitos se estiver atendida por recursos criptogrdficos
(do grego kriptos - oculto - e graphos - escrita), que deem
aos pacotes de bits eletrénicos que caracterizam a codifi-
cacdo da linguagem eletrénica ‘picos’ adicionais, de
cifragem e decifragem assimétrica (j& que a criptografia
assimétrica vem sendo empregada, no mundo eletrénico,
como o instrumento de melhor eficiéncia para o atendimen-
to da seguranca da informacéo eletrénica).

A assinatura eletrénica, em sua modalidade ‘assinatura digi-
tal’, com uso de pardmetros criptogréficos assimétricos
(‘chaves’ eletrénicas de cifragem e decifragem) que preen-
cham minima e aceitdvel garantia de seguranca - nos
moldes das infraestruturas de encriptacdo, publicas e pri-
vadas, que comecaram a ser editadas apés a Medida
Proviséria 2.200-2/01 - torna-se, em suma, condicionador
de validez minima e indispensavel do ‘meio eletrénico’.

Por ela, séo cifrados os dados eletrénicos tanto para o per-
curso - para o trafego, a partir da origem da emissdo do
sinal (do equipamento-computador-servidor da rede de
origem) ao destino (ao equipamento-computador-servidor
da rede de destino) - quanto para a identificacdo da origem
(a assinatura digital propriamente dita).

Sem a criptografia, os dados eletrénicos sGo simplesmente
codificados. Néo séo cifrados. Trafegam, por isso, ‘abertos’,
isto &, ‘caminham’, ‘andam’, por amplos percursos de redes
telemdticas e circuitos, com seus inUmeros nds da inter-
conex&o, indo de um ponto ao outro, conduzidos, s6, pelos



cédigos bindrios com que definidos os picos da rede
eletrénica (os bits), sem o resguardo, adicional, da origem e
sem a protecdo da integridade quanto ao tréfego.

A inovacéo - legislativa e tecnolégica (Lei 11.419/2006).
Tudo isso ndo estd sendo dito por exclusivo exercicio de fun-
damentacdo de uma dada convicgdo pessoal ou, diria, até,
personalissima, de certo aspecto do julgamento.

Nem se assenta em busca isolada de alvo de apreciagéo
dotado de aspectos puramente tecnolégicos.

Nao.

A despeito de tecnolégicos - ressalve-se, quanto a isso, que
eles moldam, a rigor, o fato nuclear da motivagdo externada
no despacho agravado -, os aspectos citados derivam, hoje,
de lei, aligs, de lei expressa; aliés, ainda, de uma das mais
relevantes inovacées brasileiras consubstanciadas em lei
(nova).

Trata-se da Lei (federal) n® 11.419/06, que, editada em
20.12.2006, cumpriu vacatio legis (de 90 dias), atingindo
seu marco de eficacia em 20.03.2007; completa, jé, o seu
primeiro ano de plena aplicabilidade.

LIP - Lei de Informatizacéo do Processo Eletrdnico - com seus
4 capitulos e 22 artigos - a nova Lei n® 11.419/06 altera 12
disposicées do CPC.

Essas disposicoes (alteradas) do CPC atingem o processo
total ou parcialmente eletrénico (vale dizer, mesmo o proces-
so em papel com atos eletrénicos), visto que a lei nova insti-
tui possibilidade da prdtica de atos eletrénicos - o emprego
jurisdicional do ‘meio eletrénico’ - nos processos formados
‘por papel’.

Por sua larga abrangéncia - contida, i@, na abertura de seu art.
1°, segundo o qual passa a dispor ‘[...] indistintamente [...]’
sobre ‘[...] os processos civil, penal e trabalhista, bem como aos
juizados especiais, em qualquer grau de jurisdicdo [...]", a Lei
n° 11.419/06 forja campo para a atuagdo de seu espectro
normativo.

Néo se exclui dela, de seu alcance disciplinador, um sé trémi-
te, uma s6 specie, ou qualquer das insténcias judiciais nacio-
nais, a que alude. Ao contrdrio, estdo todas, isonomicamente
consideradas, inseridas no dmbito de seu poder legiferante.

A par de constituir norma geral - na exata medida em que
abrange toda a jurisdicdo brasileira, todas as instancias,
indistintamente, para a temdtica do processo (integral ou
parcialmente) eletrdnico - a Lei n® 11.419/06 contém dis-
posicées especiais, alids, especialissimas, que afetam, dire-
tamente, a disciplina, a ela anterior, do processo civil.
Como lei geral-processual, de porte e nivel hierdrquicos
equivalentes aos das demais normas processuais-ordindrias
(lei ordindria que também ¢), a Lei n® 11.419/06 motiva o
exame da possibilidade mesmo de conflito intertemporal de
leis.

Nao hd, entretanto, esta colidéncia quanto ao tratamento do
‘meio eletrénico’ frente &s regras, entdo vigentes sobre o
mesmo assunto, |G aportadas, anteriormente, ao CPC.

Ao contrdrio, aquelas - porque anteriores - se especializaram
e se integraram, agora, em razéo do nitido efeito comple-
mentar, por estas, na medida em que, sendo, a um sé
tempo, posteriores e especilizantes do mesmo thema (o
‘meio eletrénico’ processual), os disciplinamentos da lei
nova (Lei n® 11.419/06) estendem ao casuismo das espécies
que elenca a normatizacdo anterior, fixada por género.

O fendmeno - da infegracdo da Lei n® 11.419/06 ao CPC
(que recebe toda a dezena de modificacées tépicas por ela
promovidas) - provoca a necessidade de interpretacdo,
agora, sistémica, integrada, dos disciplinamentos de um e
outro diploma, sobre o mesmo thema que passaram a disci-
plinar complementarmente (o ‘meio eletrénico’).

Normas processuais que s@o, aplicam-se, instantfaneamente,

aos processos em curso, pelo que nem sequer se poderd
afastar, da espécie presente, a andlise normativa desta lei
nova.

Diz, a esse respeito, o art. 2° da LICC:

‘Art. 2° [..]

§1°1[.]

8§ 2° A lei nova, que estabeleca disposicdes gerais ou espe-
ciais, a par das j& existentes, ndo revoga nem modifica a lei
anterior.”

Né&o tendo a lei nova (Lei n® 11.419/06) adotado revogagédo
expressa (‘cldusula de revogacéo’) da norma anterior, ou
tacitamente inibido quaisquer disposicdes do CPC por ela
mesma ndo alterada, tem-se que, pela diretriz do art. 2° da
LICC, estdo integrados (a partir de 20.03.2007) os dois
diplomas.

Jodo Franzen de Lima (in Curso de direito civil brasileiro. Rio
de Janeiro: Forense, v. 1, p. 128-129, 1984):

‘Essa disposicéo ndo é sendo um aspecto do principio geral,
segundo o qual, ndo havendo incompatibilidade entre a lei
posterior e a anterior, permanecerd esta em vigor. Desde que
as disposicdes gerais ou especiais ndo colidam com outras
ié existentes sobre o mesmo assunto, ndo haverd revogagao
nem modificac@o das anteriores; ao contrdrio, harmonizam-
se e completam-se. As disposicdes gerais ou especiais ante-
riores vigorardo ao lado das novas disposicoes, cada qual
regendo o aspecto particular de que se ocupa. A disposicdo
de cardter especial ndo atinge a lei de cardter geral para
revogd-la ou modific4-la, porque apenas abre uma excecdo
a regra geral. Ela ird regular tdo somente o caso que especi-
fica, sem contrariar as disposicdes gerais anteriores, que
continuar@o a vigorar’.

Desse modo, e na medida em que o CPC, no trato da pe-
nhora ‘[...] de dinheiro em depésito ou aplicacdo financeira
[...]', estatui ndo mais que uma possibilidade de adogao
(preferencial) do ‘[...] por meio eletrénico [...]" para a requi-
sicdo, abstendo-se, no regramento especifico, do art. 655-A,
de fixar condigdes ou quesitos especificos (de seguranca, em
especial, e de configuracéo fética) da realidade instrumental
(0 “[...] meio eletrénico [...]) prevista, hdo de ser aqueles
remissivamente detectados. A remissdo haverd de ser feita,
entdo, & lei nova integrativa (Lei n® 11.419/06).

Diz ela sobre o emprego do ‘[...] meio eletrénico [...]" na ativi-
dade jurisdicional-estatal (sublinhamos a disciplina aplicdvel ao
caso presente):

‘Art. 1° O uso de meio eletrénico na tramitacdo de processos
judiciais, comunicacdo de atos e transmissdo de pecas proces-
suais serd admitido nos termos desta Lei.

§ 1° Aplica-se o disposto nesta Lei, indistinfamente, aos proces-
sos civil, penal e trabalhista, bem como aos juizados especiais,
em qualquer grau de jurisdicéo.

§ 2° Para o disposto nesta Lei, considera-se:

| - meio elefrénico qualquer forma de armazenamento ou
tréfego de documentos e arquivos digitais;

Il - transmisséo eletrénica toda forma de comunicag@o a dis-
téncia com a utilizacdo de redes de comunicacéo, preferen-
cialmente a rede mundial de computadores;

Il - assinatura eletrénica com as seguintes formas de identi-
ficacdo inequivoca do signatdrio:

a) assinatura digital baseada em certificado digital emitido
por Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei
especifica;

b) mediante cadastro de usudrio no Poder Judicidrio, con-
forme disciplinado pelos érgaos respectivos.

Art. 2° O envio de peticdes, de recursos e a prdtica de atos
processuais em geral por meio eletrénico serdo admitidos
mediante uso de assinatura eletrénica, na forma do art. 1°
desta Lei, sendo obrigatério o credenciamento prévio no
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Poder Judicidrio, conforme disciplinado pelos érgéos respec-
tivos.

Se, assim, o ‘[...] uso do meio eletrénico [...] na comuni-
cagdo de atos [...] serd admitido nos termos desta lei [...]",
se, por ‘meio eletrénico’, manda a norma seja considerada
toda e ‘[...] qualquer forma de armazenamento ou tréfego de
documentos e arquivos digitais [...]", se, por ‘[...] assinatura
eletrénica [...]" se deve compreender, a partir de agora, as
aglutinadas ‘[...] formas de identificacéo inequivoca do sig-
natdrio [...]", e, por Gltimo, com énfase, se a lei ndo concebe
e n&o permite a prética de quaisquer atos processuais sem o
emprego de ‘[...] assinatura eletrénica, na forma do art. 1°
desta Lei [...]", tem-se forcosamente:

a) que a requisicdo judicial - vale dizer, a jurisdicdo de orde-
nagdo estatal da remessa de dados publicos ou privados,
como via de instrucdo processual - demanda, se usado,
como sua matriz fisica, o ‘meio eletrénico’, o emprego de
‘assinatura eletrdnica’ que assegure a identificacdo inequivo-
ca do signatdrio;

b) que a assinatura eletrénica, em sua specie ‘assinatura di-
gital’, deverd ser implementada, fisicamente, ou, faticamente

baseada, com uso de ‘[...] certificado digital emitido por
Avutoridade Certificadora credenciada, na forma de lei
especifica [...]".

Néo é sé. Diz ainda a Lei n® 11.419/06 - agora quanto &
comunicacdo eletrénica dos atos processuais, ou, daqueles
que transitem de érgdos do Poder Judicidrio a outros érgdos
de outros Poderes, como, in casu, do juizo da execucdo ao
estabelecimento do Banco Central do Brasil (o aspecto cons-
titui tema do Capftulo Il da lei), e, ainda, quanto ao Processo
Eletrénico (parcial ou total - Capitulo 1l):

‘Art. 7° As cartas precatérias, rogatérias, de ordem e, de um
modo geral, todas as comunicacées oficiais que transitem
entre 6rgéos do Poder Judicidrio, bem como entre os deste e
os dos demais Poderes, serdo feitas preferentemente por
meio eletrénico.

Art. 8°[..]

Pardgrafo Unico. Todos os atos processuais do processo
eletrénico serdo assinados eletronicamente na forma estabe-
lecida nesta Lei.

Art. 11. Os documentos produzidos eletronicamente e junta-
dos aos processos eletrénicos com garantia da origem e de
seu signatério, na forma estabelecida nesta Lei, serdo con-
siderados originais para todos os efeitos legais.

§1° Os exiratos digitais e os documentos digitalizados e jun-
tados aos autos pelos érgdos da Justica e seus auxiliares,
pelo Ministério PUblico e seus auxiliares, pelas procurado-
rias, pelas autoridades policiais, pelas reparticdes publicas
em geral e por advogados publicos e privados t8m a mesma
forca probante dos originais, ressalvada a alegagéo motiva-
da e fundamentada de adulteragéo antes ou durante o
processo de digitalizagdo.

[]

Art. 13. O magistrado poderd determinar que sejam realiza-
dos por meio eletrénico a exibicdo e o envio de dados e de
documentos necessdrios & instrucdo do processo.

§ 1° Consideram-se cadastros pUblicos, para os efeitos deste
artigo, dentre outros existentes ou que venham a ser criados,
ainda que mantidos por concessiondrias de servico publico
ou empresas privadas, os que contenham informagées indis-
pensdveis ao exercicio da funcao judicante.

(-]

Art. 20. A Lei n® 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Cédigo de
Processo Civil, passa a vigorar com as seguintes alteragées:
Art. 154, [..]

Pardgrafo Unico. (Vetado).
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§ 2° Todos os atos e termos do processo podem ser produzi-
dos, transmitidos, armazenados e assinados por meio
eletrénico, na forma da lei. (NR)

Art. 164. [..]

Pardgrafo Unico. A assinatura dos juizes, em todos os graus
de jurisdicdo, pode ser feita eletronicamente, na forma da
lei. (NR)

Art. 169, [..]

§ 1° E vedado usar abreviaturas.

§ 2° Quando se tratar de processo fotal ou parcialmente
eletrénico, os atos processuais praticados na presenca do
juiz poderdo ser produzidos e armazenados de modo inte-
gralmente digital em arquivo eletrénico invioldvel, na forma
da lei, mediante registro em termo que serd assinado digital-
mente pelo juiz e pelo escrivéo ou chefe de secretaria, bem
como pelos advogados das partes.

Art. 365. [..]

V - os extratos digitais de bancos de dados, publicos e priva-
dos, desde que atestado pelo seu emitente, sob as penas da
lei, que as informacdes conferem com o que consta na
origem;

VI - as reproducées digitalizadas de qualquer documento,
pUblico ou particular, quando juntados aos autos pelos érgdos
da Justica e seus auxiliares, pelo Ministério Pblico e seus aux-
iliares, pelas procuradorias, pelas reparticdes publicas em geral
e por advogados publicos ou privados, ressalvada a alegagéo
motivada e fundamentada de adulteracéo antes ou durante o
processo de digitalizacao’.

A exigéncia de assinatura eletrénica - particularmente, o em-
prego de assinatura digital, quando eletrénico ‘o meio’ de que
se vale a ordem ou o implemento do ato judicial (este, que, por
sua vez, ndo depende de forma determinada ‘sendo quando a
lei expressamente a exigir’ (art.154/CPC) - ndo constitui, alids,
novidade da Lei n® 11.419/06, pois introduzida, no CPC, ante-
riormente a ela, pela prépria Lei n®. 11.280/06, que adicionou
o parégrafo Unico ao art. 154/CPC, tornando-o expresso a
respeito - in verbis:

‘Art. 154. Os atos e termos processuais ndo dependem de for-
ma determinada sendo quando a lei expressamente a exigir,
reputando-se vdlidos os que, realizados de outro modo, lhe
preencham a finalidade essencial.

Paragrafo Gnico. Os tribunais, no dmbito da respectiva juris-
dicdo, poderdo disciplinar a prdtica e a comunicacéo oficial
dos atos processuais por meios eletrénicos, atendidos os re-
quisitos de autenticidade, integridade, validade juridica e
interoperabilidade da Infra-Estrutura de Chaves Publicas
Brasileira - ICP - Brasil (Incluido pela Lei n® 11.280, de
2006).

8§ 2° Todos os atos e termos do processo podem ser produzi-
dos, transmitidos, armazenados e assinados por meio
eletrénico, na forma da lei (Incluido pela Lei n® 11.419, de
2006)".

A disposicdo, no entanto e porque expressamente remissiva
(agora, & ‘Infra-Estrutura de Chaves Publicas Brasileira-ICP-
Brasil’), ndo poderd ser implementada sem observéncia da
MP-2.200-2/01, que, instituindo a ICP-Brasil, define a
‘piramidal estrutura’ de certificacdo (criptogréfica) brasileira,
realizdvel somente por pré-credenciamento publico-estatal
das respectivas entidades registradoras e certificadoras.

O ‘certificado’ digital - expressdo de origem técnica, da Tl -
Tecnologia da Informacgdo - deverd, portanto, expressar néo
sé um certo padrdo criptogréfico de seguranca minima da
informagdo eletrénica, mas ver-se ‘expedido’ (instalado com-
putacionalmente) por empresa publicamente delegatéria
desta missdo. E o que se poderd conferir do disciplinamento
do tema, na prépria MP 2.200-2/01.



Vale dizer, sem o emprego destes itens de sequencial condi-
cionamento, ou, mais especificamente, da assinatura digital
- certificada nos termos da MP 2.200-2/01 (por entidade
pré-e-formalmente credenciada pela ICP-Brasil), realizada
com uso de recurso criptogréfico de padrdo minimo - o ato
processual-eletrénico se inviabiliza, nulifica-se, ex radice,
frente a ambos disciplinamentos: ao anterior (art. 154/CPC)
e ao novo (Lei n° 11.419/06).

Néo &, alids, por outra razéo que a assinatura eletrénica, em
sua modalidade ‘assinatura digital’, passa, agora - com a
edicGo da recente Lei n° 11.419/06 (LIP - Lei de
Informatizacdo do Processo Eletrénico) - a validar, como con-
ditio sine qua non, a formac@o do préprio processo eletrdni-
co integral (sem uso do papel).

Os hashes - as copias-resumo dos algoritmos criptogréficos
empregados na encriptacdo dos dados (na assinatura digital
dos arquivos enviados e recebidos) - constituem, em suma,
indispensdvel instrumento de rastreamento fisico-légico, por-
tanto, possivel tecnologicamente falando, da origem e da
autoria do envio/recebimento da ordem judicial, face ao fato
de que permanecem arquivados-armazenados nos equipa-
mentos de banco de dados das redes envolvidas no ato.
Usam, jé, deste mesmo recurso de criptografia assimétrica
para assinatura e frafego de documentos eletrénicos o sis-
tema bancério, as atividades telemédicas e outras nas quais
empregados meios eletrénicos para tréfego de dados sen-
siveis.

Pois as atividades do Poder Judicidrio, sobretudo as que
envolvam sua atividade-fim na ruptura do sigilo bancério,
fiscal, comunicativo - garantidos que séo por normas legais
e constitucionais severas - ndo podem prescindir do recurso
desta modernidade eletrénica, para emissdo de seus coman-
dos.

Por tudo isso, e sob uma dupla ética da questdo - tecnolégi-
ca (ou légico-essencial) e legal - sem ele, sem o seu
emprego, deixa de ser, para nés, preferencial a via eletréni-
ca para o cumprimento da ordem requisicional.

O receio da atuagdo de hackers se solidifica e cresce expo-
nencialmente, na proporcdo do crescimento das estatisticas,
hoje publicas e notérias, dos ataques cibernéticos a redes
corporativas as mais sélidas e pré-definidas em termos de
seguranca da informacdo. Esses ataques tém, infelizmente,
posicionado o Brasil em registros de destaque dos paises, no
mundo, que mais se sujeitam a crimes cibernéticos.

Sem uma legislac@o prépria, especial, penalisadora-criminal
dos fatos inovadores que pululam no mundo cibernético, a
ameaca & higidez do trafego de sinais por redes de teleco-
municacées deixou de ser, hd muito, um fantasma, um
espectro hipotético; é algo real, palpével, tangivel, ocorre
diariamente, o que determina que o Poder Judicidrio nédo
conviva, na seguranca que deve prestar ao destinatdrio de
seus servicos, com riscos desse matiz para o emprego de
suas determinacées através do meio eletrénico.

Noutro modo de dizer, sem uso do recurso criptogréfico de
minima aceitag@o tecnolégica, da assinatura digital e da
protecdo-cifragem para o ftrafego, o sinal eletrénico que
contenha dado de requisicdo judicial se destitui de garantia
minima contra a possibilidade (que é hoje real) da inter-
cessGo, da apropriacdo, manipulagdo e alteracdo eletréni-
cas.

O convénio publico, Bacen-Jud, ndo prevé e ndo institui o
emprego deste imprescindivel recurso (criptografico), a asse-
gurar, no esfrito cendrio que a lei agora impde: que as
ordens judiciais partidas das méquinas dos magistrados do
Judicidrio/MG trafeguem, aos equipamentos de destino - da
rede do Banco Central do Brasil - sob encriptacéo; o con-
trério ocorre, por exemplo, com as requisicdes a serem

admitidas, agora, ao sistema eletrénico da Receita Federal,
recém-instituido, que prevé e exige implemento do recurso
criptogrdfico para seu atendimento (da ruptura do sigilo fis-
cal).

Néo bastasse tudo isso, tenho, ainda, que ndo compete ao
juiz da causa diligenciar sobre a existéncia ou ndo de bens
penhordveis do devedor/agravado, ou onde estdo localiza-
dos os referidos bens, pois tal atividade cabe co exequente,
o qual deverd se desincumbir desse énus.

Somente excepcionalmente, quando frustradas as diligéncias
a cargo do exequente, pode o juiz de direito promover re-
quisicdes a érgdos publicos e entidades paraestatais com o
fito de obter informacées sobre o paradeiro e possiveis bens
do devedor.

Trata-se, a meu sentir, de atuacdo supletiva do magistrado,
cabivel, extraordinariamente, quando as diligéncias reali-
zadas pela parte resultarem infrutiferas ou foram inviabi-
lizadas, conforme o caso retratado nos presentes autos.

Assim, pelos fundamentos expostos, impée-se a
manutengdo da decisdo que indeferiu o bloqueio on-line
de valores depositados em conta bancéria.

Conclusao.

Com tais fundamentos, nego provimento ao recur-
so, para manter incélume a interlocutéria.

Custas recursais, pelo agravante, suspensa a exigi-
bilidocje, contudo, por forca da Lei n® 14.939/03.

E como voto.
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Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDGARD PENNA AMORIM e TERESA CRISTI-
NA DA CUNHA PEIXOTO.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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